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Tendo em vista que a Lei nº 15.245, de 29 de outubro de 2025, alterou e 

inseriu novos dispositivos no Código Penal, na Lei nº 12.694/2012 (Julgamento 

colegiado em 1º grau - Organizações Criminosas) e na Lei nº 12.850/2013 

(Organizações Criminosas), o Centro de Apoio da Seção de Direito Criminal do 

Tribunal de Justiça de São Paulo (Cadicrim) reuniu, neste material de apoio, links 

para acesso à nova lei, artigos, vídeos e redes sociais1, bem como elaborou 

quadros e diagramas, visando auxiliar os operadores do Direito Criminal. 

O propósito deste trabalho não é comentar ou interpretar a nova norma, apenas 

divulgá-la e facilitar o acesso aos estudos produzidos.  

Todos os tópicos em azul/sublinhado são hiperlinks, basta clicar. 

Os resultados foram compilados em novembro/2025. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

Veja outras publicações do Cadicrim acessando nossa página na internet em: 

http://www.tjsp.jus.br/SecaoDireitoCriminal/SecaoDireitoCriminal/Cadicrim  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1As ideias e opiniões expostas nos artigos, vídeos e redes sociais aqui elencados são de responsabilidade exclusiva 
dos autores e não refletem a opinião do Tribunal de Justiça de São Paulo. 

Para ver nosso material sobre a 

Lei nº 15.181/2025 
(Furto, Roubo e Receptação de fios, cabos e 

equipamentos de energia e telecomunicação) 

Clique na imagem ao lado 

http://www.tjsp.jus.br/SecaoDireitoCriminal/SecaoDireitoCriminal/Cadicrim
https://api.tjsp.jus.br/Handlers/Handler/FileFetch.ashx?codigo=171900
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1. JUSTIFICATIVA DA LEI 
 
Apresentado pelo Senador Sergio Moro - UNIÃO/PR, em 22/03/2023, o documento que 

iniciou o PL 1307/2023 (Projeto de Lei que se transformou na Lei nº 15.245/2025) assim 

justificou a necessidade das alterações legislativas propostas:  

 
 

combate permanente ao crime organizado é medida 

necessária para preservação da democracia e da economia, 

dado o poder disruptivo dessas organizações. 

O enfrentamento do crime organizado envolve, no entanto, 

riscos graves aos agentes encarregados, sejam eles policiais, juízes e 

membros do Ministério Público. Também correm riscos aqueles que, 

mesmo sem exercer cargo ou função pública, envolvam-se, ainda que 

transitoriamente, em processos contra o crime organizado, como 

jurados ou advogados.  

Não são poucos, infelizmente, os casos de agentes de 

segurança friamente assassinados por facções criminosas, como o 

Primeiro Comando da Capital (PCC). Como exemplo, trazemos a 

lume, os assassinatos de policiais e servidores do sistema penitenciário 

federal havidos nos últimos anos:  

1. 02/09/2016 ALEX BELARMINO ALMEIDA SILVA 

assassinado em Cascavel pelo PCC: 

O policial penitenciário federal Alex Belarmino Almeida Silva foi 

assassinado por integrantes da cúpula do Primeiro Comando da 

Capital (PCC). A trama começou em uma cela de um presídio de 

segurança máxima, foi arquitetada em uma outra penitenciária e 

envolveu carros roubados, armas de uso restrito das Forças 

Armadas e até o aluguel da casa vizinha à da vítima. No dia 17 de 

junho de 2016, um detento do presídio de segurança máxima de 

Catanduvas (PR) ordenou que outro comparsa, a mais de 500 

quilômetros de distância, no presídio da cidade paranaense de 

Piraquara, assassinasse o referido policial.  

 

O 

https://www.congressonacional.leg.br/materias/materias-bicamerais/-/ver/pl-1307-2023
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2025/Lei/L15245.htm
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9293727&ts=1760991356847&disposition=inline
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2. 12/04/2017 HENRI CHARLE GAMA E SILVA assassinado em 

Mossoró pelo PCC: 

O policial penitenciário federal Henri Charle Gama e Silva foi 

assassinado em um bar, no dia 12 de abril de 2017, na cidade de 

Mossoró/RN. As investigações indicaram que sua morte havia sido 

planejada em 2016, na cidade de São Paulo, e que teve início por 

ordem de integrantes do PCC envolvidos na coleta de dados, 

preparo da ação e participação de pessoas próximas da vítima.  

3. 25/05/2017 MELISSA ALMEIDA assassinada em Cascavel pelo 

PCC - psicóloga da Penitenciária Federal de Catanduvas/PR: 

Melissa foi assassinada quando chegava em casa juntamente com o 

marido, Rogério Ferraresi, policial civil e o filho. A execução teria 

sido uma forma de criminosos do PCC mostrarem 

descontentamento com o regime disciplinar adotado em unidades 

do sistema penal federal. A polícia apurou que Melissa e outros 

agentes tiveram as vidas monitoradas pelos criminosos e a 

psicóloga foi escolhida porque foi considerada um alvo de fácil 

alcance.  

O presente Projeto de Lei visa aprimorar a proteção de agentes 

públicos, advogado, testemunha, jurado, intérprete ou perito, que 

estejam envolvidos no enfrentamento ao crime organizado. São 

abordadas, pelo presente projeto, lacunas e falhas da legislação 

existente.  

Atualmente, verifica-se não existir no direito penal material 

tipos que repreendam, com a severidade necessária, atos preparatórios 

para a prática de graves atentados contra agentes públicos, como 

policiais, juízes ou promotores. Assassinatos de policiais 

penitenciários, como os acima narrados, só podem ser punidos se 

consumados ou tentados. Hipoteticamente, se a polícia descobrir um 

plano de um grupo criminoso para assassinar um juiz, ela teria, em 

princípio, que aguardar o início da execução do crime antes de 

interferir para o que o fato se configure como penalmente relevante, o 

que coloca o agente público em grave risco. Propomos, pela gravidade 

de atos da espécie, a antecipação da punição, para que a mera 

conspiração ou o ajuste para a sua prática sejam considerados crimes  
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autônomos, sem prejuízo da aplicação da pena para os crimes 

planejados caso tentados ou consumados. A medida, além de coibir a 

conduta, permitirá a interferência policial antecipada e prevenirá que 

bens jurídicos fundamentais sejam colocados em risco. 

Por essas razões, entendemos ser urgente a criminalização pela 

Lei nº 12.850, de 2013, das condutas de solicitação para obstrução de 

ações contra o crime organizado e de conspiração para obstrução de 

ações contra o crime organizado, em novos arts. 21-A e 21-B, com 

penas rigorosas de 4 a 12 anos de reclusão. É imprescindível ainda 

que, como medida de prevenção geral, seja imposto o recolhimento do 

preso provisório por esses crimes e ainda determinado o início do 

cumprimento das penas em presídio federal de segurança máxima para 

inibir qualquer continuidade do projeto delitivo.  

Outras lacunas graves encontramos no art. 9º da Lei nº 12.694, 

de 24 de julho de 2012.  

O caput do artigo prevê que, diante de situação de risco, 

decorrente do exercício da função, autoridades judiciais ou membros 

do Ministério Público e seus familiares, poderão contar com proteção 

pessoal dos serviços de segurança.  

Contudo, referida legislação falha em não estender sua 

proteção aos demais ocupantes de cargos públicos, especialmente aos 

agentes policiais, que se expõem a riscos semelhantes. Além disso, a 

legislação abrange somente os agentes da lei em atividade, deixando 

desprotegidos aqueles que se aposentam. Não é justo que juízes, 

promotores ou policiais que enfrentam riscos de violência em 

decorrência do exercício de sua função sejam condenados a enfrentar 

a sua sorte sozinhos após a aposentadoria. Temos que estabelecer, 

como princípio, que, se os riscos existentes se estenderem para 

momento posterior à aposentadoria, remanescerá o dever de proteção 

pessoal pelo Estado. Em todos os casos, atento aos recursos escassos 

do Estado, caberá aos órgãos competentes avaliar a necessidade real 

de proteção pessoal, prestando-a segundo essa aferição, nos moldes já 

estabelecidos pela Lei n º 12.694/2012.  
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Propomos, portanto, alterações no vigente art. 9º da Lei nº 

12.694/2012, para estender a proteção nela prevista a policiais 

ameaçados pelo crime organizado, em atividade ou aposentados, e 

igualmente a magistrados e promotores mesmo que aposentados.  

A luta contra o crime organizado depende que o Estado proteja 

aqueles que se assumem esse penoso encargo. 

Diante de todas essas razões, esperamos que este Projeto de 

Lei seja apoiado e aprovado pelos eminentes membros desta Casa*. 

Sala das Sessões, 

Senador SERGIO MORO 

UNIÃO/PR 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

* Sem destaques no original.  
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2. A LEI 15.245/2025 
 

 

 

Publicada em 30 de outubro de 2025, a Lei nº 15.245 traz a seguinte ementa: 

 

Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), para 

dispor sobre o crime de associação criminosa, a Lei nº 12.694, de 24 de julho de 

2012, para ampliar a proteção pessoal dos agentes públicos ou processuais 

envolvidos no combate ao crime organizado, e a Lei nº 12.850, de 2 de agosto de 

2013, para tipificar as condutas de obstrução de ações contra o crime organizado e 

de conspiração para obstrução de ações contra o crime organizado.  

 

 

As alterações promovidas por esta norma foram as seguintes: 

 
 

 No Código Penal: 

▪ Numeração do parágrafo único do art. 288 como § 1º, bem como inclusão do § 2º. 

 

 

 Na Lei nº 12.694/2012 (Julgamento colegiado em 1º grau - Organizações Criminosas): 

▪ Alteração da redação do caput do art. 9º e inclusão dos §§ 5º e 6º. 

 

 

 Na Lei nº 12.850/2013 (Organizações Criminosas): 

▪ Alteração da redação do § 1º do art. 2º e 

▪ Inclusão de dois novos tipos penais: art. 21-A e art. 21-B. 

 

 

 

A seguir, veja mais detalhes das modificações. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2025/Lei/L15245.htm
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2.1.  QUADROS COMPARATIVOS DAS ALTERAÇÕES 

 

 

 
2.1.1. CÓDIGO PENAL 
 

 

2.1.1.1. ART. 288 

Dispositivo anterior Redação da Lei 15.245/2025 

Associação Criminosa 

Art. 288 - Associarem-se 3 (três) ou mais pessoas, para o fim específico de cometer crimes: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos. 

Parágrafo único. A pena aumenta-se até 

a metade se a associação é armada ou se 

houver a participação de criança ou 

adolescente. 

NUMERADO COMO § 1º 

ANTIGO PARÁGRAFO ÚNICO 

§ 1º A pena aumenta-se até a metade se a 

associação é armada ou se houver a 

participação de criança ou adolescente. 

SEM CORRESPONDENTE ANTERIOR 

§ 2º Incorre na pena prevista no caput deste 

artigo quem, de qualquer modo, solicitar ou 

contratar o cometimento de crime a 

integrante de associação criminosa, 

independentemente da aplicação da pena 

correspondente ao crime solicitado ou 

contratado. 

 

 

 

LEGENDA 

Riscado: Redação revogada ou alterada 

Azul : Redação mantida 

Vermelho: Redação nova 
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2.1.2. LEI 12.694/2012 (JULGAMENTO COLEGIADO EM 1º GRAU - ORGANIZAÇÕES CRIMINOSAS) 

 

 

 

2.1.2.1. ART. 9º 

Dispositivo anterior Redação da Lei 15.245/2025 

Art. 9º Diante de situação de risco, 

decorrente do exercício da função, das 

autoridades judiciais ou membros do 

Ministério Público e de seus familiares, o fato 

será comunicado à polícia judiciária, que 

avaliará a necessidade, o alcance e os 

parâmetros da proteção pessoal. 

Art. 9º Diante de situação de risco, 

decorrente do exercício da função, das 

autoridades judiciais ou membros do 

Ministério Público, em atividade ou não, 

inclusive aposentados, e de seus familiares, 

o fato será comunicado à polícia judiciária, 

que avaliará a necessidade, as condições 

institucionais perante outros órgãos 

policiais, o alcance e os parâmetros da 

proteção pessoal. 

SEM CORRESPONDENTE ANTERIOR 

§ 5º A proteção pessoal será prestada a 

policiais, em atividade ou aposentados, e 

aos seus familiares, em situação de risco 

decorrente do exercício da função, de 

acordo com a avaliação realizada pela 

polícia judiciária ou pelo órgão de direção 

da respectiva força policial. 

SEM CORRESPONDENTE ANTERIOR 

§ 6º  A proteção pessoal prevista neste 

artigo estende-se a todos os profissionais 

das forças de segurança pública, Forças 

Armadas, autoridades judiciais e membros 

do Ministério Público que combatem o 

crime organizado nas regiões de fronteira, 

aos quais deve ser concedida atenção 

especial, consideradas as particularidades 

da região protegida. 
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2.1.3. LEI 12.850/2013 (ORGANIZAÇÕES CRIMINOSAS) 

 

2.1.3.1. ART. 2º 

Dispositivo anterior Redação da Lei 15.245/2025 

Art. 2º Promover, constituir, financiar ou integrar, pessoalmente ou por interposta pessoa, 

organização criminosa: (...) 

§ 1º Nas mesmas penas incorre quem 

impede ou, de qualquer forma, embaraça a 

investigação de infração penal que envolva 

organização criminosa. 

§ 1º Nas mesmas penas incorre quem 

impede ou, de qualquer forma, embaraça a 

investigação de infração penal que envolva 

organização criminosa, se o fato não 

constituir crime mais grave. 

 

 

 

2.1.3.2. ART. 21-A 

Novo artigo incluído pela Lei 15.245/2025 

Obstrução de ações contra o crime organizado 

Art. 21-A. Solicitar, mediante promessa ou concessão de vantagem de qualquer natureza, 

ou ordenar a alguém a prática de violência ou de grave ameaça contra agente público, 

advogado, defensor dativo, jurado, testemunha, colaborador ou perito, com o fim de 

impedir, embaraçar ou retaliar o regular andamento de processo ou investigação de crimes 

praticados por organização criminosa ou a aprovação de qualquer medida contra o crime 

organizado. 

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 12 (doze) anos, e multa. 

§ 1º Incorre nas penas deste artigo quem pratica as condutas nele previstas contra 

cônjuge, companheiro, filho ou parente consanguíneo até o terceiro grau, ou por 

afinidade, das pessoas relacionadas no caput deste artigo. 

§ 2º Se a violência ou grave ameaça é tentada ou consumada, aplica-se também a pena 

cominada ao crime correspondente. 

§ 3º O condenado pelo crime previsto neste artigo deverá iniciar o cumprimento da pena 

em estabelecimento penal federal de segurança máxima. 

§ 4º O preso provisório investigado ou processado por crime previsto neste artigo será 

recolhido a estabelecimento penal federal de segurança máxima. 
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2.1.3.3. ART. 21-B 

Novo artigo incluído pela Lei 15.245/2025 

Conspiração para obstrução de ações contra o crime organizado 

Art. 21-B. Ajustarem-se duas ou mais pessoas para a prática de violência ou de grave 

ameaça contra agente público, advogado, defensor dativo, jurado, testemunha, 

colaborador ou perito, com o fim de impedir, embaraçar ou retaliar o regular 

andamento de processo ou investigação de crimes praticados por organização 

criminosa ou a aprovação de qualquer medida contra o crime organizado.  

Pena – reclusão, de 4 (quatro) a 12 (doze) anos, e multa. 

§ 1º Incorre nas penas deste artigo quem pratica as condutas nele previstas contra 

cônjuge, companheiro, filho ou parente consanguíneo até o terceiro grau, ou por 

afinidade, das pessoas relacionadas no caput deste artigo. 

§ 2º Se a violência ou grave ameaça é tentada ou consumada, aplica-se também a pena 

cominada ao crime correspondente. 

§ 3º O condenado pelo crime previsto neste artigo deverá iniciar o cumprimento da pena 

em estabelecimento penal federal de segurança máxima. 

§ 4º O preso provisório investigado ou processado por crime previsto neste artigo será 

recolhido a estabelecimento penal federal de segurança máxima. 

 

 

 

 

Veja abaixo o diagrama 

com os novos tipos penais da Lei nº 12.850/2013. 
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2.2. DIAGRAMA CADICRIM DOS NOVOS TIPOS PENAIS 
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3. ARTIGOS SOBRE A NORMA 
 

A seguir, alguns artigos disponibilizados na internet sobre a nova lei 
(em ordem cronológica) 

 
 

 

Clique no título para ler o texto na íntegra 
 

 

 

 

▪ Comentários à Lei n.º 15.245/2025 e a reação normativa ao poder paralelo 

das Orcrim - Alteração no Código Penal e na Lei de Organizações Criminosas 

ROGÉRIO SANCHES CUNHA - Promotor de Justiça MP/SP. 

RENNE DO Ó SOUZA – Promotor de Justiça MP/MT. 

Fonte: https://meusitejuridico.editorajuspodivm.com.br/  

Publicado em 30/10/2025. 
 

 

▪ Sancionada lei que reforça proteção de agentes em combate ao crime 

organizado 

AGÊNCIA SENADO. 

Fonte: https://www12.senado.leg.br/noticias   

Publicado em 30/10/2025. 
 

 

▪ Associação Criminosa e a Lei 15.245/2025 

FLÁVIO AUGUSTO MONTEIRO DE BARROS - Jurista e Fundador do Curso FMB. 

Fonte: https://cursofmb.com.br/ 

Publicado em 13/11/2025.  
 

 

▪ Organização Criminosa e a Tipificação de Atos Preparatórios de Impedimento 

ou Embaraço, em Face da Lei 15.245/2025 

FLÁVIO AUGUSTO MONTEIRO DE BARROS - Jurista e Fundador do Curso FMB. 

Fonte: https://cursofmb.com.br/ 

Publicado em 13/11/2025.  
 

 

 

 

https://meusitejuridico.editorajuspodivm.com.br/2025/10/30/comentarios-a-lei-n-o-15-245-2025-e-a-reacao-normativa-ao-poder-paralelo-das-orcrim-alteracao-no-codigo-penal-e-na-lei-de-organizacoes-criminosas/
https://meusitejuridico.editorajuspodivm.com.br/2025/10/30/comentarios-a-lei-n-o-15-245-2025-e-a-reacao-normativa-ao-poder-paralelo-das-orcrim-alteracao-no-codigo-penal-e-na-lei-de-organizacoes-criminosas/
https://meusitejuridico.editorajuspodivm.com.br/
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2025/10/30/sancionada-lei-que-reforca-protecao-de-agentes-em-combate-ao-crime-organizado
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2025/10/30/sancionada-lei-que-reforca-protecao-de-agentes-em-combate-ao-crime-organizado
https://www12.senado.leg.br/noticias
https://cursofmb.com.br/2025/11/13/associacao-criminosa-e-a-lei-15-245-2025/
https://cursofmb.com.br/
https://cursofmb.com.br/2025/11/13/organizacao-criminosa-e-a-tipificacao-de-atos-preparatorios-de-impedimento-ou-embaraco-em-face-da-lei-15-245-2025/
https://cursofmb.com.br/2025/11/13/organizacao-criminosa-e-a-tipificacao-de-atos-preparatorios-de-impedimento-ou-embaraco-em-face-da-lei-15-245-2025/
https://cursofmb.com.br/
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4. VÍDEOS 
 

 

Veja, a seguir, alguns vídeos disponibilizados na plataforma YouTube. 
 

Clique na imagem para assistir ao conteúdo. 

 

Nova Lei contra o Crime Organizado em 2025: 
O que mudou no Código Penal e na Legislação Especial? 

Canal Professor Flávio Milhomem 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 
 
 

Novidades na Lei de Organização Criminosa 

Canal Prof. Danilo Neves 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

EXPOSITOR 

Danilo Neves 
Advogado e Professor 

(≅ 22 min) 

EXPOSITOR 

Flávio Milhomem 
Promotor de Justiça MPDFT 

(≅ 5 min) 

https://www.youtube.com/watch?v=CtwpG5nM5Kc
https://www.youtube.com/watch?v=BkrDVpbXHmg
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5. REDES SOCIAIS 
 

Veja o que foi divulgado em alguns perfis oficiais do Instagram. 

Para acessar, você deve estar logado em sua conta pessoal. 

 

Clique no endereço com @ no início, para ver a página da instituição. 

Para ver a postagem, clique na imagem. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

@camaradosdeputados 

MIGALHAS 

@portalmigalhas 

PROFESSOR ROGÉRIO SANCHES CUNHA 

@rogeriosanchescunha 

TRIBUNAL DO JÚRI 

@tribunal_juri 

SENADO FEDERAL 

@senadofederal 

O VEREDITO 

@overeditonews 

https://www.instagram.com/camaradosdeputados/
https://www.instagram.com/p/DQcIR_Ikp92/
https://www.instagram.com/portalmigalhas/
https://www.instagram.com/p/DQbwElUE7Uf/
https://www.instagram.com/rogeriosanchescunha/?g=5
https://www.instagram.com/p/DQcNXv3gEYS/?utm_source=ig_web_copy_link
https://www.instagram.com/tribunal_juri/?g=5
https://www.instagram.com/p/DQbhedCAP-H/
https://www.instagram.com/senadofederal/
https://www.instagram.com/p/DQcwk-tAcay/?utm_source=ig_web_copy_link&igsh=MzRlODBiNWFlZA%3D%3D
https://www.instagram.com/overeditonews?g=5
https://www.instagram.com/p/DQeC-kxgekt/
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Instituído por meio da Portaria Conjunta nº 9.765/2019, publicada no DJe de 

26/06/2019, o Centro de Apoio da Seção de Direito Criminal – Cadicrim tem 

como missão auxiliar os Desembargadores, Juízes e servidores integrantes da Seção 

de Direito Criminal e da Turma Recursal Criminal do Tribunal de Justiça de 

São Paulo em pesquisas de jurisprudência, doutrina e legislação.  

 

O Cadicrim também produz materiais de apoio nos quais divulga notícias, julgados e 

alterações legislativas relevantes ao Direito Criminal.  

 

 

CONTATO 
  

cadicrim.diretoria@tjsp.jus.br  

cadicrim.pesquisa@tjsp.jus.br  

 

 

Para mais informações, acesse nossa página: 

 

http://www.tjsp.jus.br/SecaoDireitoCriminal/SecaoDireitoCriminal/Cadicrim 

ou aponte a câmera do celular para o código abaixo: 

 

 

 

 

 

http://www.tjsp.jus.br/SecaoDireitoCriminal/SecaoDireitoCriminal/Cadicrim

